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Prezado(a) Candidato(a),

1. Ao receber este caderno, confira se ele contém as questões objetivas com 50 (cinquenta) itens, ordenados de 1 a 50, com 
alternativas de A a E; sendo que apenas uma alternativa é correta. Caso o caderno esteja incompleto ou tenha qualquer defei-
to, solicite ao Fiscal de Sala as providências cabíveis.

2. Durante a prova não poderá ser utilizado nenhum material de consulta. Não se comunique com outros candidatos, não use 
chapéu, óculos escuros, relógio e nem se levante sem autorização do Fiscal de Sala.

3. O cartão-resposta deverá ser preenchido, pelo(a) candidato(a) com caneta esferográfica TRANSPARENTE de tinta azul 
ou preta, devendo cobrir inteiramente o espaço correspondente à alternativa escolhida. O cartão não poderá ser rasurado, 
dobrado ou amassado. Não haverá substituição de cartão-resposta.

4. A assinatura do(a) canditado(a) no cartão-resposta é necessária e fundamental para sua identificação.

5. No momento da identificação, o(a) candidato(a) deverá escrever, no espaço apropriado do cartão-resposta, com a sua 
caligrafia usual, a seguinte frase:

Pedofilia é crime, denuncie.

6. O tempo máximo de duração da prova é de 4  (quatro) horas, incluindo o preenchimento do cartão resposta, contadas a 
partir da autorização dada pelo Fiscal de Sala.

7. O(a) candidato(a) somente poderá entregar a prova depois de transcorrida, pelo menos, 1 (uma) hora de seu início. Após 
a entrega, o(a) mesmo(a) deverá retirar-se da sala e do local de prova, não podendo mais ir ao banheiro.

8. Os três últimos candidatos deverão permanecer na sala de prova e somente poderão sair juntos do recinto após a aposição 
em ata de suas respectivas assinaturas.

9. O(a) candidato(a) poderá levar o caderno de questões, SOMENTE, 15 minutos antes do término da prova.

10. O não cumprimento a qualquer uma das instruções deste caderno e do edital no 03/2015 poderá implicar na anulação 
da sua prova.

11. A avaliação da prova objetiva levará em consideração somente as respostas transferidas para o cartão-resposta.

12. Caberá recurso sobre o conteúdo da prova em até 2 (dois) dias úteis após a divulgação do gabarito, que estará disponível 
no site www.ibeg.org.br.
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gislador constituinte originário criou as “funções essenciais à Justiça” 
(Ministério Público, Advocacia Pública, Advocacia e Defensoria Pública), 
sobre as quais é incorreto afirmar:

(a) O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função 
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do 
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, 
consubstanciado nos princípios institucionais do Ministério Público a 
unidade, a indivisibilidade e a independência funcional. 

(b) Os Procuradores dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
organizados em carreira, na qual o ingresso dependerá de concurso pú-
blico de provas e títulos, com a participação da Ordem dos Advogados 
do Brasil em todas as suas fases, exercerão a representação judicial e a 
consultoria jurídica das respectivas unidades federadas. 

(c) O advogado é indispensável à administração da justiça, sendo invio-
lável por seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos limites 
da lei.

(d) A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função 
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumen-
to do regime democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a 
promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial 
e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral 
e gratuita, aos necessitados, na forma do inciso LXXIV do art. 5º desta 
Constituição Federal.

(e) São funções institucionais do Ministério Público, dentre outras, pro-
mover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei, e promover 
o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio pú-
blico e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos.

QUESTÃO 04

Via de regra, a decisão do Supremo Tribunal Federal declarando a in-
constitucionalidade de uma lei em ação direta de inconstitucionalidade 
começa a produzir todos seus efeitos:

(a) Desde a data de publicação da ata da sessão de julgamento.

(b) A partir do trânsito em julgado da decisão.

(c) Desde a publicação do acórdão com a respectiva ementa.

(d) A partir do dia do julgamento da ação.

(e) No primeiro dia útil seguinte ao do julgamento da ação.

QUESTÃO 05

Considerando o disposto na Lei de Licitações, acerca da obrigatoriedade 
e das modalidades de licitação, assinale a alternativa incorreta: 

(a) Caracteriza situação de inexigibilidade de licitação a existência de 
fornecedor exclusivo do produto ou serviço.

(b) Na modalidade convite, mesmo que não tenha sido convidada, a em-
presa previamente cadastrada poderá apresentar proposta na licitação.

(c) A concorrência configura-se como a espécie apropriada para os con-
tratos de grande vulto, grande valor, não se exigindo registro prévio ou 
cadastro dos interessados.

(d) A licitação é dispensável, em face de situação de emergência ou de 
calamidade pública.

(e) A tomada de preços é modalidade de licitação em que somente po-
derão participar oferecendo propostas as pessoas cadastradas no órgão 
ou entidade licitante antes da publicação do edital.

QUESTÃO 06

Analise os itens abaixo, relativos à organização e aos privilégios da ad-
ministração pública brasileira e assinale a alternativa correta:

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS   

QUESTÃO 01

O Estado Constitucional trouxe consigo uma grande conquista para os 
homens modernos: garantias fundamentais, inerentes a todos os indiví-
duos. O triunfo do Estado Democrático de Direito se deu graças ao en-
tendimento contemporâneo de que a Carta Magna tem soberania sobre 
os demais diplomas legais. Acerca dessas garantias, nos termos da atual 
Constituição Federal, promulgada em 1988, pode-se afirmar que:

(a) as garantias constitucionais da ampla defesa e do devido processo 
legal têm aplicação exclusiva nos processo administrativos ou judiciais 
em que alguém se acha na condição de acusado de infração administra-
tiva ou criminal.

(b) toda gravação de conversa telefônica realizada sem autorização da 
autoridade judicial competente constitui prova ilícita.

(c) o habeas corpus é incabível quando visa à obtenção do reconheci-
mento da nulidade de processo criminal em que a pena imposta foi de-
clarada extinta.

(d) do princípio constitucional da presunção da inocência extrai-se que 
toda prisão que não encontre causa numa sentença penal transitada em 
julgado é inconstitucional.

(e) pessoas jurídicas de direito público não podem ser titulares de di-
reitos fundamentais.

QUESTÃO 02

Quanto à organização do Estado, a divisão político-administrativa foi 
uma das formas encontradas para facilitar a organização do Estado 
Brasileiro. Assim, analise as afirmativas a seguir e assinale a alternativa 
correta.

I. A organização político-administrativa da República Federativa do Bra-
sil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e 
os Territórios, todos autônomos, nos termos desta Constituição.

II. Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmem-
brar-se para se anexarem a outros, ou formarem novos Estados ou Terri-
tórios Federais, mediante aprovação da população diretamente interessa-
da, através de referendo e do Congresso Nacional, por lei complementar.

III. A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios, 
far-se-ão por lei estadual, dentro do período determinado por Lei Com-
plementar Federal, e dependerão de consulta prévia, mediante plebiscito, 
às populações dos Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de 
Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da lei.

IV. Os Territórios Federais integram a União, e sua criação, transforma-
ção em Estado ou reintegração ao Estado de origem será regulada em lei 
complementar.

(a) apenas as alternativas I e II são verdadeiras.

(b) apenas as alternativas II, e IV são verdadeiras.

(c) apenas as alternativas II e III são verdadeiras.

(d) apenas as alternativas III e IV são verdadeiras.

(e) apenas as alternativas I e III são verdadeiras.

QUESTÃO 03

O Judiciário é tão fundamental para a democracia e para o bom funcio-
namento do Estado, que a Constituição de 1988 percebeu que, para o 
seu bom funcionamento, deveriam existir algumas funções essenciais, 
para fazer valer sua imparcialidade e, também, para equilibrar seu po-
der, visto que lhe é inerente o princípio da inércia. Por tudo isso, o le-
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(d) As taxas têm como fato gerador o exercício do poder de polícia ou 
a utilização efetiva ou potencial de serviço público prestado ao contri-
buinte ou posto à sua disposição.

(e) O que caracteriza as contribuições especiais é a destinação do pro-
duto da arrecadação a uma finalidade do Estado. Sendo esse vínculo en-
tre finalidade estatal e produto arrecadado imprescindível para caracte-
rização e validade do tributo.

QUESTÃO 10

Sobre a Ordem Constitucional Econômica do Brasil, analise as assertivas 
e assinale a alternativa correta:

I – a exploração direta de atividade econômica pelo Estado somente será 
admitida quando necessária aos imperativos da segurança nacional ou a 
relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei.

II – a lei reprimirá o abuso do poder econômico que vise à dominação 
dos mercados, à eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos 
lucros.

III – o Estado deve atuar como agente regulador da atividade econômi-
ca, exercendo as funções de fiscalização e incentivo. Por determinação 
constitucional, cabe exclusivamente ao setor privado a função de pla-
nejamento.

IV – a defesa do meio ambiente constitui um dos princípios informado-
res da atividade econômica, inclusive mediante tratamento diferenciado 
conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus proces-
sos de elaboração e prestação.

(a) apenas as assertivas I e II são verdadeiras.

(b) apenas as assertivas I e III são verdadeiras.

(c) apenas as assertivas II e III são verdadeiras.

(d) apenas as assertivas III e IV são verdadeiras.

(e) apenas as assertivas II e IV são verdadeiras. 

QUESTÃO 11

De acordo com a Constituição Federal de 1988 e o Direito de Nacionali-
dade, assinale a alternativa incorreta:

(a) A lei não poderá estabelecer distinção entre brasileiros natos e na-
turalizados, salvo nos casos previstos na própria Constituição Federal.

(b) A propriedade de empresa jornalística e de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens é privativa de brasileiros natos ou naturalizados há mais 
de dez anos, ou de pessoas jurídicas constituídas sob as leis brasileiras 
e que tenham sede no País. 

(c) São privativos de brasileiro nato os cargos de oficial das Forças Ar-
madas e de Ministro de Estado da Defesa.

(d) O Conselho da República é composto por brasileiros natos ou natu-
ralizados há mais de 10 anos, com mais de trinta e cinco anos de idade.

(e) A responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção da 
programação veiculada são privativas de brasileiros natos ou naturali-
zados há mais de dez anos, em qualquer meio de comunicação social.

QUESTÃO 12

Acerca da política agrícola e fundiária e da reforma agrária, nos termos 
da Constituição Federal de 1988, é incorreto afirmar:

(a) São insuscetíveis de desapropriação para fins de reforma agrária a 
pequena e média propriedade rural, assim definida em lei, mesmo que 
seu proprietário possua outra, e a propriedade produtiva.

(b) Compete à União desapropriar por interesse social, para fins de 

I - São processadas e julgadas na justiça federal as ações propostas por 
servidores contra as empresas públicas federais com as quais mante-
nham relação jurídica laboral.

II - Os bens públicos não estão sujeito a usucapião.

III - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autoriza-
da a instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e 
de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as 
áreas de sua atuação.

IV - Uma empresa pública é constituída de capital público e privado.

(a) apenas as alternativas I e II são verdadeiras.

(b) apenas as alternativas I e III são verdadeiras.

(c) apenas as alternativas II e III são verdadeiras.

(d) apenas as alternativas III e IV são verdadeiras.

(e) apenas as alternativas II e IV são verdadeiras.

QUESTÃO 07

A Administração Pública, em sentido subjetivo, conforme prevista no ca-
put do art. 37 da Constituição Federal abrange, também:

(a)  As universidades federais que são fundações públicas.

(b)  As concessionárias de serviço público em geral.

(c)  As organizações sindicais.

(d) Os serviços sociais autônomos.

(e) Os partidos políticos

QUESTÃO 08

Marque a alternativa correta:

(a) Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão reter a contri-
buição federal, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício 
desses, de sistemas de previdência e assistência social.

(b) Incide contribuição social para a seguridade social sobre aposenta-
doria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social.

(c) As contribuições sociais para a seguridade social sobre a folha de 
salários, a receita ou o faturamento de pessoas jurídicas não poderão 
ter alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas, em razão da atividade 
econômica ou da utilização intensiva de mão-de-obra.

(d) Nada impede que nova contribuição social tenha base de cálculo ou 
fato gerador similares a de outro tributo, como um imposto.

(e) Os rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, 
a pessoa física que preste serviço à empresa não pode ser objeto da con-
tribuição para a seguridade social por constituírem base de cálculo de 
outra exação, o imposto de renda.

QUESTÃO 09

Analise as assertivas e marque a opção incorreta:

(a) Podem os Municípios instituir contribuição para o custeio do serviço de 
iluminação pública, cobrando-a na fatura de consumo de energia elétrica.   

(b) Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situa-
ção independente de qualquer atividade estatal específica, relativa ao 
contribuinte. 

(c) A contribuição de melhoria é instituída em face de obras públicas ou 
privadas que valorizem ou depreciem o imóvel do administrado.
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reforma agrária, o imóvel rural que não esteja cumprindo sua função 
social, mediante prévia e justa indenização em títulos da dívida agrária, 
com cláusula de preservação do valor real, resgatáveis no prazo de até 
vinte anos, a partir do segundo ano de sua emissão, e cuja utilização será 
definida em lei.

(c) na desapropriação por interesse social as benfeitorias úteis e neces-
sárias serão indenizadas em dinheiro.

(d) são isentas de impostos federais, estaduais e municipais as opera-
ções de transferência de imóveis desapropriados para fins de reforma 
agrária.

(e) A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, simulta-
neamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, aos 
seguintes requisitos: aproveitamento racional e adequado; utilização ade-
quada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente; 
observância das disposições que regulam as relações de trabalho; explora-
ção que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores.

QUESTÃO 13

A Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), 
em atendimento ao disposto no art. 163 da Constituição Federal, esta-
belece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal, prevê um mecanismo de maior controle nas contas públi-
cas, com maior rigor para que os governantes não contraiam emprésti-
mos ou dívidas, sendo um mecanismo de fiscalização e transparência. 
Assim, pode-se afirmar, EXCETO:

(a) no âmbito de cada ente federado, a LRF alcança o Poder Legislativo, 
incluindo o Tribunal de Contas, o Poder Judiciário, o Ministério Público, 
o Poder Executivo, incluindo a Administração Direta, as Fundações, as 
Autarquias e as Empresas Estatais Dependentes.

(b) a LRF não prevê em seu texto qualquer sanção de natureza penal, mas 
tão somente as chamadas Sanções Institucionais, de natureza político-ad-
ministrativa, como proibição de receber transferências voluntárias.

(c) pode-se afirmar que um dos principais objetivos da LRF é a de man-
ter um Estado com equilíbrio orçamentário, com ações planejadas, res-
tritivas e transparentes.

(d) a observância das normas contidas na LRF não tem por consequên-
cia o aumento da arrecadação de receitas públicas, na medida em que 
não obriga os entes federativos a instituírem e arrecadarem todos os tri-
butos da sua competência, mas tão somente restringem a possibilidade 
de concessão de “renúncias de receitas”. 

(e) um dos meios da LRF controlar o efetivo gasto público, se dá com 
a fixação de limites prudenciais e máximos, sobretudo para gasto com 
pessoal, seguridade social e para as despesas obrigatórias de caráter 
continuado.

QUESTÃO 14

Em relação às normas de Direito Financeiro, em especial as de despesas 
públicas, é incorreto dizer:

(a) Restos a Pagar são as despesas empenhadas, mas não pagas até o dia 
31 de dezembro, distinguindo-se as processadas das não processadas, 
sendo que “processadas” são as despesas inscritas em restos a pagar, 
liquidadas e não pagas, e “não processadas” as despesas empenhadas e 
não liquidadas. 

(b) A liquidação de despesa, segundo os ditames da Lei 4.320/64, con-
siste na quitação da despesa.

(c) O Demonstrativo dos Restos a Pagar é parte integrante do Relatório 
de Gestão Fiscal e deve ser elaborado somente no último quadrimestre 
do ano.
(d) A liquidação de despesa, segundo os ditames da Lei 4.320/64, con-
siste na verificação do direito adquirido pelo credor.

(e) Empenho de despesa é o ato pelo qual a autoridade cria para o Esta-
do a obrigação de pagamento pendente ou não.

QUESTÃO 15

Acerca dos princípios do Direito Ambiental, analise as proposições e in-
dique a alternativa correta: 	

I – O Meio Ambiente, bem de uso comum do povo, consistente no equi-
líbrio ecológico e na higidez do meio e dos recursos naturais, é bem co-
mum, geral, difuso, indissociável da qualidade dos seus constitutivos, e, 
por conseguinte, divisível, disponível e impenhorável.

II – Pelo princípio da prevenção, procura-se evitar que o dano ambiental 
ocorra, através de mecanismos extrajudiciais e judiciais. É, portanto, a 
atuação antecipada para evitar danos, que, em regra, são irreversíveis.

III – O princípio da precaução vai ser aplicado toda vez que houver incer-
teza científica se determinado ato possa prejudicar os bens ambientais 
ou o ser humano.

 IV – O conceito normativo de meio ambiente abrange o conjunto de con-
dições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, 
que permite, abriga e rege a vida em todas suas formas, não incluindo o 
patrimônio edificado.

(a) apenas as assertivas I e III são verdadeiras.

(b) apenas as assertivas I, II e IV são verdadeiras.

(c) apenas as assertivas II e III são verdadeiras.

(d) apenas as assertivas III e IV são verdadeiras.

(e) todas as assertivas são verdadeiras.

QUESTÃO 16

Grande parte da doutrina segue o trinômio previsto no inciso VI do arti-
go 267 do CPC, afirmando que as condições da ação são: a)- a possibili-
dade jurídica do pedido; b)- a legitimidade das partes, também chamada 
de ad causam; e c)- o interesse processual, denominado por alguns de 
interesse de agir.  Assim, considerando o enunciado, analise as asserti-
vas e marque a alternativa correta:  

I. O interesse processual, a um só tempo, haverá de traduzir-se numa rela-
ção de necessidade e também numa relação de adequação do provimento 
postulado, diante do conflito de direito material trazido à solução judicial.

II. A legitimidade ad causam é unilateral, pois deve ser analisada ora sob 
o aspecto do autor, ora sob o do réu. 

III. Ainda, pode-se falar em legitimidade ordinária ou extraordinária, 
dependendo da relação entre o legitimado e o objeto litigioso, havendo 
legitimidade ordinária quando houver correspondência entre a situação 
legitimante e as situações jurídicas submetidas à apreciação do magis-
trado. Em simples palavras, legitimado ordinário é aquele que defende 
em juízo interesse próprio.

IV. Fala-se em legitimidade extraordinária, legitimação anômala ou subs-
tituição processual quando alguém defende em nome próprio interesse 
de outro sujeito de direito, ou seja, não há correspondência total entre 
a situação legitimante e as situações jurídicas submetidas à apreciação 
do magistrado.

(a) apenas as assertivas I, II e III são verdadeiras.

(b) apenas as assertivas II e III são verdadeiras.

(c) apenas as assertivas III e IV são verdadeiras.

(d) todas as assertivas são verdadeiras.

(e) apenas as assertivas I, III e IV são verdadeiras.

QUESTÃO 17

Em relação aos procedimentos cautelares específicos, assinale a alter-
nativa incorreta:  
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(a) O arresto é medida cautelar, preparatória ou incidental, que visa ga-
rantir a satisfação de futura execução que se exercerá por meio do pro-
cesso principal, ou mesmo na fase de cumprimento de sentença. 

(b) A medida de busca e apreensão pode apresentar-se como simples 
meio de execução de outras providências cautelares, como sequestro, 
arresto, mas pode também ser o fim exclusivo de uma ação cautelar, 
como se dá quando da aplicação do procedimento da própria busca e 
apreensão. 

(c) O arrolamento de bens é medida constritiva de bens, donde se pre-
tende a conservação de bens que corram risco de extravio ou de dilapi-
dação, e, por conseguinte, a frustração do cumprimento de determinada 
obrigação.

(d) A busca e apreensão é procedimento cautelar específico, preparató-
rio ou incidental, que pretende assegurar a efetividade do provimento 
principal, tendo como objeto, dois atos subsequentes e interdependen-
tes: procurar e apreender, tendo por objeto coisas, jamais pessoas.

(e) sequestro é a medida cautelar que consiste na apreensão de bem 
determinado, objeto do litígio, para assegurar entrega, em bom estado, 
ao que vencer a demanda.

QUESTÃO 18

Considerando as normas brasileiras acerca da aplicação da lei no tempo 
e no espaço, analise as alternativas abaixo e indique a incorreta:

(a) Uma lei publicada no Diário Oficial sem cláusula de vigência entrará 
em vigor 45 dias após sua publicação. 

(b) Salvo disposição em contrário, a lei revogada se restaura por ter a 
lei revogadora perdida a vigência, sendo esse instituto chamado de re-
pristinação.

(c) Nos Estados, estrangeiros, a obrigatoriedade da lei brasileira, quan-
do admitida, se inicia três meses depois de oficialmente publicada.

(d) As correções a texto de lei já em vigor consideram-se lei nova.

(e) Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que 
outra a modifique ou revogue.

QUESTÃO 19

O Código Civil trata da capacidade e da personalidade das pessoas natu-
rais em seus artigos 1º a 21º. Assim, acerca desse tema, analise as asser-
tivas abaixo e assinale a alternativa correta:

I – A capacidade de fato é estabelecida por lei e pode ser retirada da 
pessoa, e vincula-se a critérios objetivos, como idade e estado de saúde, 
por exemplo. 

II – No caso de perda ou falta da capacidade de fato, ela é suprida por 
meio da representação.

III – São relativamente incapazes aqueles que, por causa transitória ou 
permanente, não puderem exprimir sua vontade.

IV – São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da 
vida civil os menores de 16 (dezesseis) anos e aqueles que por enfermi-
dade ou deficiência mental não tiverem o necessário discernimento para 
a prática desses atos.

(a) apenas as assertivas I e II são verdadeiras.

(b) apenas as assertivas I e III são verdadeiras.

(c) apenas as assertivas I, II e III são verdadeiras.

(d) apenas as assertivas II, III e IV são verdadeiras.

(e) apenas as assertivas II e IV são verdadeiras. 

QUESTÃO 20

Acerca das pessoas jurídicas e o disposto no Código Civil, analise as as-
sertivas abaixo e assinale a alternativa correta:

I – Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado 
com a inscrição do ato constitutivo no respectivo registro, precedida 
sempre de autorização e aprovação do Poder Executivo, averbando-se 
no registro todas as alterações por que passar o ato constitutivo.

II – A pessoa jurídica pode ser entendida como o conjunto de pessoas 
ou de bens arrecadados que adquire personalidade jurídica própria por 
uma ficção legal. 

III – Dentre as teorias que procuram justificar a existência da pessoa ju-
rídica, a adotada no Código Civil de 2002 é a teoria da realidade técnica, 
pela qual se entende que a pessoa jurídica não é uma simples abstração, 
tendo existência de fato.

IV – Tendo a pessoa jurídica diversos estabelecimentos em lugares dife-
rentes, apenas um deles será considerado domicílio para todos os atos 
praticados.

(a) apenas as assertivas I e II são verdadeiras.

(b) apenas as assertivas I e III são verdadeiras.

(c) apenas as assertivas I, II e III são verdadeiras.

(d) apenas as assertivas II e III são verdadeiras.

(e) apenas as assertivas III e IV são verdadeiras. 

QUESTÃO 21

Acerca da responsabilidade civil do incapaz, indique a alternativa correta: 

(a) O incapaz responde pelos prejuízos que causar, se as pessoas por ele 
responsáveis não tiverem obrigação de fazê-lo ou não dispuserem de 
meios suficientes.

(b) O incapaz somente responderá nas hipóteses de responsabilidade 
civil objetiva.

(c) Sempre responderá o tutor ou curador, ainda que o pupilo ou curate-
lado não esteja em sua companhia, porque se trata de responsabilidade 
civil objetiva.

(d) Ficará sempre isento de reparar o dano, porque a lei presume sua 
falta de discernimento e de capacidade de agir.

(e) O tutor, curador ou ascendente que ressarcir o dano pode reaver do 
incapaz o que houver pago.

QUESTÃO 22

A respeito das normas civis atinentes aos negócios jurídicos, indique a 
alternativa incorreta: 

(a) São anuláveis os negócios jurídicos quando as declarações de vonta-
de emanarem de erro substancial que poderia ser percebido por pessoa 
de diligência normal, em face das circunstâncias do negócio.

(b) O erro quanto aos motivos que levaram uma das partes a celebrar o 
ato negocial, desde que seja a razão determinante da realização do ne-
gócio, acarretará a anulação do ato negocial, por vício na manifestação 
da vontade.

(c) O erro quanto ao objeto principal da declaração é considerado um 
erro substancial, sendo causa de anulabilidade do negócio jurídico.

(d) O erro, o dolo, coação moral, lesão, estado de perigo e fraude contra 
credores tornam o ato anulável, enquanto a simulação e a coação física 
tornam o ato nulo.
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(e) Se, na celebração do negócio, uma das partes induzir a outra em 
erro, levando-a a concluir o negócio e assumir obrigação desproporcio-
nal à vantagem obtida, esse negócio será nulo porque a manifestação de 
vontade emanou de erro essencial e escusável.

QUESTÃO 23

Quanto aos títulos de crédito, é correto afirmar:

(a) O aceite na letra de câmbio é a declaração do sacador, de que se com-
promete a pagar o título no vencimento, convertendo-se em aceitante e, 
como tal, no principal obrigado.

(b) O protesto de um título de crédito é imprescindível à promoção de 
execução judicial do crédito por ele representado.

(c) O aceite, em todos os títulos de crédito, exceto no cheque, é a decla-
ração prestada pelo terceiro garantidor, assumindo a posição de princi-
pal pagador. 

(d) O protesto de um título de crédito é imprescindível à promoção de 
pedido de falência contra o emitente do título.

(e) O aceite, tanto na duplicata quanto na nota promissória, é a declara-
ção do sacador, ou do sacado, ou do emitente, de que se compromete a 
pagar o título no seu vencimento.

QUESTÃO 24

Acerca do direito empresarial, indique a alternativa incorreta:

(a) Apenas na omissão conjunta das regras específicas e do contrato 
social é que as regras das sociedades simples são aplicadas de forma 
subsidiária à sociedade limitada.

(b) A sociedade comum é a codificação da sociedade de fato, ou seja, 
duas ou mais pessoas se unem informalmente para desenvolver uma 
atividade econômica sem se preocupar com registros em órgão de con-
trole de fiscalização bem como não se preocupam com os recolhimentos 
fiscais, trabalhistas e previdenciários. 

(c) As sociedades personificadas são divididas em sociedade em comum 
e sociedade em contas de participação.

(d) Na sociedade personificada empresária a responsabilidade dos só-
cios poderá ser limitada, ilimitada e mista.

(e) Na sociedade em conta de participação há dois tipos de sócios, o 
ostensivo e o participante, sendo que esse não aparece perante a so-
ciedade e sua responsabilidade é limitada à sua contribuição societária.

QUESTÃO 25

Ainda acerca do direito empresarial, analise as assertivas abaixo e mar-
que a correta:

(a) O título do estabelecimento, como elemento do fundo de comércio, 
tem valor patrimonial.

(b) O trespasse consiste na venda do estabelecimento empresarial e se 
confunde com a venda do ponto empresarial.

(c) O estrangeiro pode exercer, individualmente, o comércio no Brasil, 
sendo necessário que sua permanência no País esteja regular.

(d) Firma e denominação são nomes empresariais equivalentes, ou seja, 
têm a mesma significação, utilidade ou efeito.

(e) O estabelecimento empresarial regulado pelo Código Civil/2002 é 
tratado como universalidade de bens materiais e imateriais.

QUESTÃO 26

Considerando as normas do direito empresarial quanto à falência, anali-
se as assertivas abaixo e marque a alternativa correta:

I – Se, para o desempenho de suas atividades, o empresário utiliza-se 
de mais de um estabelecimento, situados em cidades diversas, o juízo 
competente para decretar sua falência será o do local do principal esta-
belecimento.

II – A decretação da falência suspende o curso da prescrição e de todas 
as ações e execuções em face do devedor, exceto aquelas dos credores 
particulares do sócio solidário.

III – Na falência, os titulares de créditos retardatários, excetuados os titu-
lares de créditos derivados da relação de trabalho, não terão direito a voto 
nas deliberações da assembleia-geral de credores, salvo se, na data da rea-
lização da assembleia-geral, já houver sido homologado o quadro-geral de 
credores contendo o crédito retardatário.

IV – Na falência, os créditos retardatários não perderão o direito a ra-
teios eventualmente realizados, mas ficarão sujeitos ao pagamento de 
custas, não se computando os acessórios compreendidos entre o térmi-
no do prazo e a data do pedido de habilitação.

(a) apenas as assertivas I e II são verdadeiras.

(b) apenas as assertivas I e III são verdadeiras.

(c) apenas as assertivas I, II e III são verdadeiras.

(d) apenas as assertivas II e III são verdadeiras. 

(e) apenas as assertivas III e IV são verdadeiras

QUESTÃO 27

Considerando as normas processuais pertinentes à falência, previstas 
na Lei n.º 11.101/2005, em especial a ordem de classificação dos crédi-
tos na falência, assinale a opção incorreta:

(a) Os créditos trabalhistas cedidos a terceiros serão considerados qui-
rografários. 

(b) As multas fiscais moratórias serão pagas posteriormente aos crédi-
tos quirografários.

(c) Os créditos derivados da legislação do trabalho, limitados a 150 
(cento e cinquenta) salários-mínimos por credor, e os decorrentes de 
acidentes de trabalho derivados gozam de preferência sobre os demais, 
exceto sobre os chamados créditos extra concursais previstos no art.84 
da Lei de Falências (11.101/2005).

(d) Os créditos com garantia real, no limite do valor do bem gravado, 
serão pagos imediatamente após os créditos derivados da legislação do 
trabalho.

(e) Aqueles em favor dos microempreendedores individuais e das mi-
croempresas e empresas de pequeno porte de que trata a LC 123/2006, 
serão pagos imediatamente após os créditos com privilégio geral.

QUESTÃO 28

O princípio da legalidade é uma garantia constitucional fundamental 
do homem: “não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem 
prévia cominação legal” (CF/88, art. 5º, XXXIX e Código Penal, art. 1º). 
Sobre esse princípio, analise as assertivas abaixo e indique a incorreta.

(a) De acordo com a maioria da doutrina, há no princÍpio da legalida-
de embutidos dois princípios diferentes: o da reserva legal, reservando 
para o estrito campo da lei a existência do crime e sua correspondente 
pena e o da anterioridade, exigindo que a lei esteja em vigor no momen-
to da prática da infração penal.

(b) O princípio da legalidade veda o uso da analogia in malam partem, e 
a criação de crimes e penas pelos costumes.

(c) O Estado é a única fonte de produção do direito penal, já que com-
pete privativamente à União legislar sobre normas gerais em matéria 
penal, ressaltando que, excepcionalmente, lei estadual (ou distrital) po-
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derá tratar sobre questões específicas de Direito Penal, desde que per-
mitido pela União por meio de lei complementar.

(d) O princípio da legalidade não se aplica às medidas de segurança, 
pois não possuem natureza de pena e a parte geral do Código Penal se 
refere apenas aos crimes e contravenções penais.

(e) Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixa de consi-
derar crime, cessando em virtude dela a execução e os efeitos penais da 
sentença condenatória.

QUESTÃO 29

Sobre a analogia e a interpretação da lei penal, analise as assertivas e 
indique a alternativa correta:

I – A analogia consiste em aplicar-se a uma hipótese já regulada por lei 
uma disposição mais benéfica relativa a um caso semelhante. 

II – Entende-se por analogia o processo de averiguação do sentido da 
norma jurídica, valendo-se de elementos fornecidos pela própria lei, 
através de método de semelhança. 

III – Na interpretação analógica, existe uma norma regulando a hipótese 
expressamente, mas de forma genérica, o que torna necessário o recurso 
à via interpretativa. 

IV – Não se admite o emprego de analogia para normas incriminadoras, 
uma vez que não se pode violar o princípio da reserva legal.

(a) apenas as assertivas I e II são verdadeiras.

(b) apenas as assertivas I e III são verdadeiras.

(c) apenas as assertivas II e III são verdadeiras.

(d) apenas as assertivas II e IV são verdadeiras.

(e) apenas as assertivas III e IV são verdadeiras.

QUESTÃO 30

Acerca das excludentes de ilicitude e culpabilidade, indique a alternativa 
incorreta:

(a) Agindo o sujeito ativo em legítima defesa, havendo excesso em sua 
conduta, ele somente responderá pelo excesso se o praticar de forma 
dolosa, pois não há previsão de responsabilidade pelo excesso culposo.

(b) É isento de pena quem, por erro plenamente justificado pelas cir-
cunstâncias, supõe situação de fato que, se existisse, tornaria a ação le-
gítima, mas essa isenção de pena não ocorre se o erro derivar de culpa e 
o fato for punível como crime culposo.

(c) O erro de proibição não exclui o dolo, mas afasta a culpabilidade do 
agente, quando escusável, e reduz a pena de um sexto a um terço, quan-
do inescusável, atenuando a culpabilidade.

(d) Assim como o estado de necessidade e a legítima defesa, o
exercício regular de direito e o estrito cumprimento do dever legal são
causas de exclusão da ilicitude.

(e) Está em legítima defesa aquele que repele injusta agressão, atual ou 
iminente, a direito seu ou de outrem, usando moderadamente dos meios 
necessários.

QUESTÃO 31

A co-autoria é impossível nos crimes:
(a) Comissivos.

(b) Omissivos.

(c) Próprios.

(d) De mão própria.

(e) Culposos

QUESTÃO 32

Quando o partícipe instiga outrem a praticar um crime de homicídio, 
mas durante a execução do ataque tenta impedir que o resultado se pro-
duza, mas não consegue, pode-se dizer que, consequentemente:

(a) É reconhecível a co-autoria. 

(b) É reconhecível a desistência voluntária. 

(c) É reconhecível o arrependimento posterior. 

(d) É reconhecível o arrependimento eficaz. 

(e) É reconhecível a participação de menor importância.

QUESTÃO 33

Qual dos enunciados abaixo não corresponde a entendimento jurispru-
dencial consagrado em Súmulas de Tribunais Superiores:

(a) “é inadmissível aplicar, no furto qualificado, pelo concurso de agen-
tes, a majorante do roubo.”

(b)  "o crime de extorsão consuma-se independentemente da obtenção 
da vantagem indevida".

(c)  “no crime de roubo, a intimidação feita com arma de brinquedo au-
toriza o aumento da pena”

(d) "há crime de latrocínio, quando o homicídio se consuma, ainda que 
não realize o agente a subtração dos bens da vítima".

(e) "Quando o falso se exaure no estelionato, sem mais potencialidade 
lesiva, é por este absorvido"

QUESTÃO 34

Acerca dos princípios aplicáveis ao direito processual penal e a aplica-
ção da lei processual no tempo e no espaço, analise as assertivas abaixo 
e indique a alternativa correta:

I. A lei processual penal não se submete ao princípio da retroatividade 
in mellius, devendo ter incidência imediata sobre todos os processos em 
andamento, independentemente de o crime haver sido cometido antes 
ou depois de sua vigência ou de a inovação ser benéfica ou prejudicial.

II. Não fere o direito ao contraditório o fato de uma só das partes ser 
informada acerca de novo documento juntado aos autos.

III. A lei processual penal não admite aplicação analógica, em obediência 
ao princípio da legalidade estrita ou tipicidade expressa.

IV. São exemplos de princípios do processo penal: da publicidade, da ver-
dade real, da identidade física do juiz, do favor rei e da indisponibilidade.

(a) Apenas as assertivas I e II são verdadeiras.

(b) Apenas as assertivas I e IV são verdadeiras.

(c) Apenas as assertivas II e III são verdadeiras.

(d) Apenas as assertivas II e IV são verdadeiras.

(e) Apenas as assertivas III e IV são verdadeiras

QUESTÃO 35

Quanto ao inquérito policial – IP –, analise as assertivas e indique a al-
ternativa correta:
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I - O IP é um procedimento sigiloso, não se estendendo o sigilo ao advo-
gado, que poderá ter amplo acesso aos elementos de prova que já esti-
verem documentados nos autos e se refiram ao exercício do direito de 
defesa.

II - Nas hipóteses de ação penal pública, condicionada ou incondiciona-
da, a autoridade policial deverá instaurar, de ofício, o inquérito, sem que 
seja necessária a provocação ou a representação.

III - No inquérito policial, o ofendido, ou seu representante legal, e o 
indiciado poderão requerer qualquer diligência, que será realizada, ou 
não, a juízo da autoridade.

IV - A polícia judiciária tem total autonomia em relação ao MP.

(a) Apenas as assertivas I e III são verdadeiras.

(b) Apenas as assertivas I e IV são verdadeiras.

(c) Apenas as assertivas II e III são verdadeiras.

(d) Apenas as assertivas II e IV são verdadeiras.

(e) Apenas as assertivas III e IV são verdadeiras

QUESTÃO 36

Conforme previsão contida na Consolidação das Leis do Trabalho, com 
relação ao contrato de trabalho é incorreto afirmar:

(a) Será considerado empregado aquele que presta serviços de forma 
pessoal e natureza não eventual, mediante retribuição pecuniária e sob 
a dependência  do empregador.

(b) O tempo em que o empregado estiver à disposição do empregador, 
aguardando ordens de serviço, considera-se como de serviço efetivo, 
salvo disposição especial expressamente acordada.

(c) Não se distingue entre o trabalho realizado no estabelecimento do 
empregador, o executado no domicílio do empregado e o realizado a dis-
tância, desde que estejam caracterizados os pressupostos da relação de 
emprego.

(d) Não haverá distinções relativas à espécie de emprego e à condição 
de trabalhador, exceto quanto ao trabalho intelectual, técnico e manual, 
em razão das suas peculiaridades.

(e) Os meios telemáticos e informatizados de comando, controle e su-
pervisão se equiparam, para fins de subordinação jurídica, aos meios 
pessoais e diretos de comando, controle e supervisão do trabalho alheio. 

QUESTÃO 37

Em relação à duração do trabalho e períodos de descanso previstos na 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, é correto afirmar que:

(a) Considera-se trabalho em regime de tempo parcial aquele que tenha 
duração de até vinte horas semanais.

(b) Não serão descontadas nem computadas como jornada extraordiná-
ria as variações de horário no registro de ponto não excedentes de dez 
minutos, observado o limite máximo de vinte minutos diários.

(c) Entre duas jornadas de trabalho haverá um período mínimo de onze 
horas consecutivas para descanso.

(d) Em qualquer trabalho contínuo, cuja duração não exceda seis ho-
ras, será obrigatório um intervalo para repouso ou alimentação de trinta 
minutos e, salvo acordo escrito ou contrato coletivo em contrário, não 
poderá exceder de 2 (duas) horas.

(e) A duração normal do trabalho poderá ser acrescida de horas suple-
mentares, em número não excedente de três por dia, mediante acordo 
escrito entre empregador e empregado, ou mediante contrato coletivo 
de trabalho.

QUESTÃO 38

Considere as seguintes verbas:

I - Saldo de Salário.

II- Décimo terceiro salário proporcional.

III – Aviso-Prévio.

IV – Férias proporcionais.

V – Férias vencidas e respectivo adicional de 1/3.

Na rescisão de contrato individual de trabalho por prazo indeterminado 
por justa causa, em razão da prática de falta grave, o empregado terá 
direito às verbas indicadas nas assertivas:

(a) IV e V

(b) I e II.

(c) I e III.

(d) I e IV.

(e) I e V.

QUESTÃO 39

Quanto às provas no direito processual civil e os princípios aplicáveis, 
analise as assertivas abaixo e indique em qual o conceito expresso não 
corresponde ao verdadeiro sentido do princípio enunciado.

(a) Princípio da Imediação – As provas devem ser produzidas para o 
juiz, destinatário da prova.

(b) Princípio do Livre convencimento ou persuasão racional – O juiz 
deve formar o seu convencimento mediante a livre apreciação do valor 
das provas contidas no caderno processual, podendo utilizar-se, tam-
bém, de elementos dos quais teve conhecimento extrajudicialmente, 
desde que alegado pelas partes.

(c) Princípio da Oportunidade da prova – A prova deverá ser produzida 
no momento processual adequado, oportuno. Exemplificando, não será 
admitida, em regra, a produção de provas em grau de recurso.

(d) Princípio do Contraditório – Apresentada em juízo a prova por uma 
parte, tem a parte contrária o direito de impugná-la pelos meios previs-
tos em lei, inclusive podendo realizar a denominada contraprova.

(e) Princípio da Necessidade da prova – os fatos narrados pela parte nos 
autos devem ser irrefutavelmente provados. Não basta apenas alegar, 
mas é preciso que a parte prove, demonstre a veracidade de suas alega-
ções. Fatos não provados são inexistentes no mundo jurídico.

QUESTÃO 40

Observando-se o sistema recursal previsto na CLT, assinale a alternativa 
incorreta:

(a) Nas reclamações sujeitas ao procedimento sumaríssimo o recurso 
ordinário será imediatamente distribuído, uma vez recebido no Tribu-
nal, devendo o relator liberá-lo no prazo máximo de oito dias, e a Se-
cretaria do Tribunal ou Turma colocá-lo imediatamente em pauta para 
julgamento, sem revisor.

(b) No TST cabem embargos, no prazo de oito dias, das decisões das 
Turmas que divergirem entre si, ou das decisões proferidas pela Seção 
de Dissídios Individuais, salvo se a decisão recorrida estiver em conso-
nância com súmula ou orientação jurisprudencial do Tribunal Superior 
do Trabalho ou do Supremo Tribunal Federal.

(c) A interposição de recurso para o STF não prejudicará a execução do 
julgado. 
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(d) Os Tribunais Regionais, divididos em Turmas, poderão designar 
Turma para o julgamento dos recursos ordinários interpostos das sen-
tenças prolatadas nas demandas sujeitas ao procedimento sumaríssimo. 

(e) Cabe recurso ordinário para instância superior das decisões defini-
tivas ou terminativas das Varas e Juízos. 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL   

QUESTÃO 41

O município de Teixeira de Freitas, de acordo com as disposições na sua 
Lei Orgânica, integrante da República Federativa do Brasil, como par-
ticipante do Estado de Direito, compromete-se a respeitar, valorizar e 
promover seus fundamentos básicos. Indique qual das assertivas abaixo 
não corresponde a um desses fundamentos básicos:

(a) A soberania nacional.

(b) A cidadania.

(c) A dignidade da pessoa humana.

(d) A promoção da cultura e da educação.

(e) Os valores sociais do trabalho e livre iniciativa.

QUESTÃO 42

De acordo com a Lei Municipal 822/2014, que institui o Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de Teixeira de Freitas, indique a alter-
nativa CORRETA:

(a) A investidura em cargo de provimento efetivo independe de prévia 
aprovação em concurso público.

(b) É proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo nos casos previs-
tos em lei.

(c) O servidor ocupante de cargo em comissão ou de natureza especial 
não poderá ser nomeado interinamente para o exercício de outro cargo 
em confiança.

(d) A posse, definida como a aceitação formal das atribuições, dos deve-
res, das responsabilidades e dos direitos inerentes ao cargo público, se 
dará em 60 dias, contados da publicação do ato do provimento.

(e) Haverá posse nos casos de provimento de cargo por nomeação e aos 
contratados temporariamente para o exercício de funções públicas.

QUESTÃO 43

Em relação às definições adotadas pela Lei Complementar 001/2002, 
que institui o plano de cargos e define o sistema de vencimentos dos 
servidores do Município de Teixeira de Freitas, analise as assertivas e 
assinale a alternativa correta.

I. Quadro de Pessoal, conjunto de cargos organizados em carreira para a 
ascensão vertical e progressão horizontal do Servidor.

II.  Cargo público, o conjunto de atribuições e responsabilidades cometi-
das a Servidor que tem como características essenciais: criação em Lei, 
número definido, denominação própria e remuneração pelo Município.

III.  Função Pública, o conjunto de atribuições, atividades e encargos não in-
tegrantes de carreira, providos em caráter transitórios e nos termos da Lei.

IV.  Carreira, o conjunto de cargos escalonados segundo o grau de res-
ponsabilidade, com denominação própria, constituindo a linha de as-
censão do Servidor.  

(a) apenas as assertivas I e II são verdadeiras.

(b) apenas as assertivas I, II e IV são verdadeiras.

(c) apenas as assertivas I, II e III são verdadeiras.

(d) apenas assertivas III e IV são verdadeiras.

(e) todas as assertivas são verdadeiras.

QUESTÃO 44

De acordo com a Lei Municipal 308/2003, que deu nova redação à Lei 
Municipal 267/2000, que instituiu o Novo Código Tributário e de ren-
das do Município de Teixeira de Freitas, constitui infração toda ação ou 
omissão, voluntária ou involuntária, que importe em inobservância de 
preceitos estabelecidos ou disciplinados por lei ou pelos atos adminis-
trativos de caráter normativo, destinados a complementá-la. Assim as 
infrações serão apuradas mediante processo administrativo fiscal do 
qual ensejará a aplicação das seguintes penalidades, separada ou cumu-
lativamente, exceto:

(a) Apreensão de mercadorias, de documentos e de veículos.

(b) Multa.

(c) Perda de desconto, abatimento ou dedução.

(d) Revogação dos benefícios de anistia ou moratória. 

(e) Cassação dos benefícios de isenção ou incentivos fiscais. 

QUESTÃO 45

Considerando, ainda, o disposto na Lei 308/2003, que deu nova redação 
à Lei Municipal 267/2000, que instituiu o Novo Código Tributário e de 
rendas do Município de Teixeira de Freitas, acerca do processo adminis-
trativo fiscal e seu objeto, analise as assertivas e indique qual está correta.

I. Apuração de infrações à legislação tributária municipal.

II. Decidir consulta para esclarecimento de dúvidas relativas ao entendi-
mento e aplicação da legislação tributária.

III. Julgamento de impugnações e recursos ou a execução administrativa 
das respectivas decisões.

IV. Apuração dos valores decorrentes dos mandados de segurança impe-
trados face suas decisões irrecorríveis.

(a) apenas as assertivas I e II são verdadeiras.

(b) apenas as assertivas I, II e IV são verdadeiras.

(c) apenas as assertivas I, II e III são verdadeiras.

(d) apenas assertivas III e IV são verdadeiras.

(e) todas as assertivas são verdadeiras.

QUESTÃO 46

De acordo com a Lei 461/2008, que dispõe sobre o Estatuto dos Servi-
dores do Magistério Público do Município de Teixeira de Freitas, o exer-
cício do Magistério, fundamentado nos direitos primordiais da pessoa 
humana, ampara-se nos seguintes princípios, EXCETO:

(a) Liberdade de ensinar, pesquisar e divulgar o saber produzido pela 
sociedade, através de um atendimento escolar de qualidade.

(b) Piso salarial profissional que se constitua em remuneração condigna 
e vantagens financeiras em face do local de trabalho, clientela e condi-
ções especiais de trabalho.

(c) Crença no poder da educação que contemple todas as dimensões do 
saber e do fazer no processo de humanização crescente e de construção 
da cidadania desejada.
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(d) Garantia da participação dos sujeitos na vida nacional, no que diz 
respeito ao alcance dos direitos civis, sociais e políticos.

(e) Promoção na carreira e gestão democrática fundada em decisões 
colegiadas e interação solidária com os diversos segmentos escolares 
e comunitários.

QUESTÃO 47

De acordo com a Lei 724/2014, que dispõe sobre a organização, funcio-
namento e atribuições da Procuradoria Geral do Município de Teixeira de 
Freitas, a Procuradoria Geral do Município, instituição de natureza perma-
nente, essencial à Administração Pública Municipal, pertencente ao Poder 
Executivo e vinculada diretamente ao Prefeito Municipal, sendo orientada 
pelos princípios da legalidade, da moralidade e da indisponibilidade do 
interesse público, tem as seguintes competências, EXCETO:

(a) Exercer as funções de consultoria jurídica e assessoramento dos Po-
deres Executivo e Legislativo e da Administração em geral.

(b) Elaborar ações diretas de inconstitucionalidade.

(c) Promover a cobrança judicial e extrajudicial da dívida ativa e demais 
créditos do Município.

(d) Representar o Município judicial e extrajudicialmente, como advo-
cacia geral, nas causas em que este for interessado na condição de autor, 
réu, assistente, opoente ou interveniente. 

(e) Manifestar-se nos projetos de lei encaminhados pelo Poder Executivo ao 
Poder Legislativo e aprovar minutas de editais e contratos do ente público.

QUESTÃO 48

Ainda de acordo com a Lei 724/2014, que dispõe sobre a organização, 
funcionamento e atribuições da Procuradoria Geral do Município de Tei-
xeira de Freitas, são prerrogativas e garantias do Procurador Municipal, 
EXCETO:

(a) Não ser constrangido por qualquer modo ou forma a agir em descon-
formidade com a sua consciência ético-profissional.

(b) Receber honorários advocatícios sucumbenciais.

(c) Desempenhar com zelo e presteza, dentro dos prazos, os serviços a 
seu cargo e os que, na forma da lei, lhes forem atribuídos pelo Procura-
dor Geral.

(d) Não ser submetido a controle de ponto, pois é incompatível com as 
atividades do Advogado Público, cuja atividade intelectual exige flexibi-
lidade de horário.

(e) Ter um estagiário que estará vinculado e subordinado diretamente 
ao procurador municipal, o qual será designado pelo Procurador Geral.

QUESTÃO 49

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 499/2009, que dispõe so-
bre a recuperação e pagamento de débitos fiscais, estabelece normas 
para sua cobrança extrajudicial e dá outras providências, analise as as-
sertivas abaixo e indique a alternativa CORRETA:

I – O pedido de parcelamento implica em confissão irrevogável e irretra-
tável dos débitos tributários.

II – O pedido de parcelamento não implica em expressa renúncia a qual-
quer defesa ou recurso administrativo ou judicial referentes aos débitos 
fiscais no pedido por opção do contribuinte, apenas a desistência dos 
recursos já interpostos quanto aos débitos fiscais em questão.

III – A sucumbência arbitrada judicialmente será dividida em tantas par-
celas quantas forem deferidas o parcelamento dos débitos e incluída na 
mesma guia de recolhimento.

IV – Será excluído da regularização de débitos municipais o contribuinte 
que atrasar a parcela por 04(quatro) meses consecutivos ou 06(seis) 

alternados, ficando impedida a inclusão dos referidos créditos em um 
novo ingresso nas normas vigentes nesta Lei. 

(a) apenas as alternativas I e II são verdadeiras.

(b) apenas as alternativas I, III e IV são verdadeiras.

(c) apenas as alternativas II, III e IV são verdadeiras.

(d) apenas as alternativas III e IV são verdadeiras.

(e) todas as alternativas são verdadeiras.

QUESTÃO 50

Observando os conceitos dispostos na Lei Municipal nº 887/2015, que 
dispõe sobre a regularização fundiária no município de Teixeira de Frei-
tas, assinale a alternativa INCORRETA:

(a) Regularização fundiária sustentável: conjunto de medidas jurídicas, 
urbanísticas, ambientais e sociais, promovida pelo Poder Executivo Mu-
nicipal por motivos de interesse social ou de interesse específico, que 
visem adequar assentamentos e loteamentos informais preexistentes às 
conformações legais, de modo a garantir o direito social à moradia, o 
pleno desenvolvimento das funções sociais da propriedade urbana e o 
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.

(b) Regularização fundiária de interesse social: Regularização fundiária 
sustentável de assentamentos e loteamentos informais ocupados, pre-
dominantemente, por população de baixa renda.

(c) Regularização fundiária de interesse específico: Regularização fun-
diária sustentável de assentamentos e loteamentos informais na qual 
não se caracteriza o interesse social.

(d) Parcelamento irregular: aquele decorrente de assentamento infor-
mal ou de loteamento ou desmembramento não aprovado pelo Poder 
Público Municipal.

(e) Plano de reurbanização específica: urbanização dos assentamentos 
já planejados, mantendo o ordenamento espacial já consolidado das ha-
bitações, sistema viário, áreas de uso público para fins de lazer, institu-
cional e verde, implantação da infraestrutura urbana, entre outros, com 
normas idênticas tanto para o local a ser urbanizado, quanto para as 
áreas que devem atender a demanda excedente.


